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1 ATA - 2ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA- 2021 

2 O CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA MULHER (CEDIM/SC), no 

3 dia 02 de março de 2021, por meio de webconferência e com o uso da  Ferramenta 

4 Google Meet e transmissão ao vivo pelo Canal da Secretaria do Desenvolvimento 

5 Social de SC no Youtube, realizou a 2ª Reunião Plenária Ordinária do CEDIM/SC, do 

6 referido ano, sob a condução da Conselheira e Presidenta do CEDIM/SC Célia 

7 Fernandes, representante da Associação Brasileira de Portadores de Câncer (AMUCC). 

8 A 2ª Reunião Plenária Ordinária contou com a presença das Conselheiras Titulares 

9 representantes das Organizações Governamentais: Conselheira Titular Fabiana de 

10 Souza, representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS);  

11 Conselheira Titular Francieli Magri, representante da Secretaria de Estado da 

12 Agricultura e da Pesca (SAR); Conselheira Adriana Maria da Silva Rubini, 

13 representante da Secretaria de Estado da Saúde (SES). Participaram também as 

14 Conselheiras Titulares e Suplentes representantes das Organizações Não 

15 Governamentais: Conselheira Titular Sheila Sabag, representante da Casa da Mulher 

16 Catarina; Conselheira Titular Morgani Guzzo representante do Instituto de Estudos de 

17 Gênero da UFSC (IEG/UFSC); Conselheira Titular Caroline Tavares Meireles, 

18 representante do Conselho Regional de Psicologia (CRP 12º); Conselheira Titular 

19 Tatiane Mariza de Souto, representante da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB); 

20 Conselheira Suplente Eva Santos da Rosa, representante da Associação Brasileira de 

21 Portadores de Câncer (AMUCC); Conselheira Titular Dalvana Cordazzo e Suplente 

22 Rita de Cássia Maraschin da Silva, representantes da Federação dos Trabalhadores e 

23 Trabalhadoras na Agricultura Familiar de SC (FETRAF-SC); Conselheira Titular Júlia 

24 Merlim Borges Eleutério e Conselheira Suplente Juliane Patrícia Tavares, 

25 representantes do Movimento Jovem de Araquari; e Conselheira Titular Rosaura de 

26 Oliveira Rodrigues, representante Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos Sexuais 

27 e Direitos Reprodutivos. Justificaram ausência: Conselheira Suplente Jurema 

28 Terezinha Sprada, representante da Secretaria de Estado da Administração (SEA);  

29 Conselheira Titular Janice Kleemann Thomé da Cruz Bunn, representante da 

30 Secretaria de Estado da Educação (SED); Conselheira Titular Patrícia Maria 
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31 Zimmermann D’Ávila e Conselheira Suplente Kelly Cristina Schafer Batistella, 

32 representantes da Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP); Conselheira 

33 Titular Elenise Magnus Hendler, representante da Procuradoria Geral do Estado 

34 (PGE);. A  reunião contou ainda com a participação de Tanara Rogowski dos 

35 Santos, Secretária Executiva do CEDIM/SC; Anne Teive Auras, Defensora Pública de 

36 SC e Coordenadora do NUDEM; Participante convidada: Valéria Avanci Pereira Laval 

37 Silva, Coordenadora Geral do Programa Mulher Segura e Protegida, Simone 

38 Nascimento, atual presidenta do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de 

39 Joinville; e as representantes indicadas para compor o CEDIM na próxima Gestão do 

40 Conselho: Luana Garbin e Francine Costa, representantes da IEG/UFSC - Instituto de 

41 Estudos de Gênero; Erli Aparecida Camargo, representante do Fórum de Mulheres do 

42 Mercosul - Seção Lages Rosa Elisabete Militz Wypyczynski Martins, representante da 

43 UDESC/LABGEF - Laboratório de Relações de Gênero e Família da Fundação 

44 Universidade do Estado de Santa Catarina; A 2ª Plenária Ordinária do CEDIM/SC do 

45 ano de 2021 teve a seguinte pauta: 1. Levantamento do Quórum; 2.Justificativas; 3. 

46 Casa da Mulher Brasileira: explanação da Coordenadora Geral do Programa Mulher 

47 Segura e Protegida, Sra. Valeria Avanci Pereira Laval Silva. 4. Aprovação da Ata da 1ª 

48 Reunião Plenária Ordinária – Ano 2021, realizada em 02 de fevereiro de 2021; 

49 Aprovação da Ata da 1ª Reunião Plenária Extraordinária, realizada em 18 de fevereiro 

50 de 2021. 5. Comissões: 5.1 Comissão Eleitoral: Informações sobre o Fórum Eletivo 

51 realizado e a nova composição da Representação da Sociedade Civil no CEDIM/SC; 

52 5.2 Comissão de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher: Pacto Estadual Maria da 

53 Penha; Encaminhamentos sobre a pauta de serviços de atendimento às vítimas de 

54 violência Sexual - SC; 5.3 Comissão de Comunicação; 5.4 Comissão de Legislação, 

55 Normas e Orçamento; 5.5 Comissão da 5ª Conferência Nacional de Políticas para as 

56 Mulheres. 6.Programação: 08 de Março - Dia Internacional das Mulheres; 7. Informes 

57 Gerais; 8. Encerramento. Aberta a reunião, após levantamento do quórum, Célia 

58 agradeceu as presenças, informou que a reunião ficará gravada, caso alguém queira ter 

59 acesso. Assim, a Presidenta deu continuidade à reunião, apresentando a convidada, 

60 Sra. Valéria, que atualmente é a Coordenadora Geral do Programa Mulher Segura e 
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61 Protegida e socializa que esta esplanará sobre o item Casa da Mulher Brasileira, 

62 trazendo os esclarecimentos e orientações de como funciona o programa: Casa da 

63 Mulher Brasileira, bem como falará dos projetos que envolvem essa ferramenta. Na 

64 sequência agradece a presença da convidada, passando a palavra à Valéria, que inicia 

65 falando que atualmente existem 7 (sete) Casas no Brasil e que inicialmente estavam 

66 previstas somente nas capitais. Relata que o Programa passa por reformulações a partir 

67 do Decreto 10.112 de 12 de Novembro de 2019. Valéria apresenta, por meio do 

68 recurso de Power Point (disponível nos arquivos do CEDIM), informações sobre o 

69 Programa Mulher Segura e Protegida, da Secretaria Nacional de Políticas para as 

70 Mulheres. Neste consta, inicialmente, um Panorama de todo o percurso da Política 

71 Nacional Brasileira de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher e integração dos 

72 serviços com base na Lei Maria da Penha, nos termos do Art. 8º que preceitua que: “A 

73 política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher far-se-

74 á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito 

75 Federal e dos Municípios e de ações não- governamentais, tendo por diretrizes: I - a 

76 integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria 

77 Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, 

78 trabalho e habitação.” Relata que com a remodelação do Programa, o Governo 

79 Brasileiro continua com o objetivo de integrar e ampliar os serviços públicos existentes 

80 voltados às mulheres em situação de violência, mediante a articulação dos 

81 atendimentos especializados. Explica que dentre as estratégias de ação, está o Eixo 01 

82 (em destaque): implementação das Casas da Mulher Brasileira. Eixo 02 - integração 

83 dos sistemas de dados das unidades da Casa da Mulher Brasileira com a Central de 

84 Atendimento à Mulher - Ligue 180; Eixo 03 - implementação de ações articuladas para 

85 organização, integração e humanização do atendimento às vítimas de violência sexual 

86 e outras situações de vulnerabilidade, considerado o contexto familiar e social das 

87 mulheres; Eixo 04 - implementação de unidades móveis para atendimento das 

88 mulheres vítimas de violência fora dos espaços urbanos; e Eixo 05 - execução de ações 

89 e promoção de campanhas continuadas de conscientização destinadas à prevenção da 

90 violência contra a mulher. Valéria dá continuidade e apresenta o slide que aponta as 
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91 parcerias necessárias, salienta que a grande diferença da Casa da Mulher Brasileira 

92 para qualquer outro equipamento da rede é a participação justamente de vários atores 

93 no mesmo processo. Apresentou as parcerias signatárias de um Termo de Cooperação 

94 do Programa: Governador do Estado, Prefeito(a) Municipal, Presidente do Tribunal de 

95 Justiça, Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público, Defensor(a) Público-Geral 

96 do Estado e Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres. Salienta que as três 

97 últimas são instituições que precisam estar na Casa da Mulher Brasileira. Explica que o 

98 Governo Federal fica como coordenador do projeto e que o funcionamento da Casa, 

99 deve ser uma gestão compartilhada. Continua dizendo que existe um protocolo de 

100 fluxos universal, assim deverá ser adaptado a cada unidade, pois cada local tem suas 

101 características próprias. Apresenta os tipos de projetos das casas, com 

102 dimensionamento dos serviços oferecidos, indaga que as Casas são classificadas em 

103 Tipologia I (projeto maior, quando tem mais de 1 milhão de habitantes), Tipologia II, 

104 Tipologia III e Tipologia IV.  Explica que o número de habitantes no município é uma 

105 das principais referências na escolha da tipologia a ser implementada. Compartilha que 

106 para todos os modelos, as Diretrizes estão disponíveis  no site do Governo Federal no 

107 endereço eletrônico: https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/politicas-para-

108 mulheres/diretrizes-sobre-a-casa-da-mulher-brasileira. Valéria explica que para 

109 Florianópolis, o que tem-se pretendido é a Casa com a Tipologia II. Fala que a capital 

110 já tem o terreno cedido pelo Estado para esse fim e que foram retomadas as 

111 negociações para dar continuidade ao projeto. Ato continuo apresenta os investimentos  

112 previstos para as construções das Casas e os previstos para implementação (uso de 

113 imóveis existentes). Fala que em Santa Catarina, o município de Tubarão foi 

114 contemplado com uma Emenda Parlamentar e que já assinou o contrato e iniciou as 

115 tratativas para a construção da Casa, que acredita ser do Tipo 4. Valéria finaliza sua 

116 apresentação e menciona o endereço de e-mail da coordenação Geral do Programa 

117 Mulher Segura e Protegida: cgvv@mdh.gov.br. Após a explanação, Célia abre espaço 

118 para questionamentos. Rosaura indaga como o governo federal vai garantir recursos 

119 para funcionamento, pois considera preocupante a garantia por emenda parlamentar. 

120 Questiona como fica a Casa da Mulher Brasileira em lugares onde não há delegacia, 
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121 bem como qual é a contrapartida de cada um dos elementos, do município, estado e 

122 governo federal, qual é o lugar de cada uma dessas partes para que seja começar a 

123 pensar em negociar. Indaga que a tabela apresentada mostra os custos/investimentos, 

124 mas que é preciso entender de onde vem o recurso. Outro questionamento é sobre a 

125 questão da passagem da mulher que precisa dormir naquele momento, sobre a garantia 

126 de ter lugares, inclusive fim de semana, feriado e a noite. Júlia pede a palavra e 

127 questiona que, além da questão estrutural e também do início das atividades 

128 compartilhadas que demandam a Casa da Mulher Brasileira, como que o governo 

129 federal tem capacitado essa equipe vinculada ao governo para desenvolver essas 

130 políticas públicas. A Presidenta do COMDIM de Joinville, Sra. Simone, se inscreve e 

131 menciona que o Conselho Municipal de Joinville começou em 2020 uma conversa com 

132 o vereador Cláudio Aragão, bem como com a vereadora Ana Lúcia para pedir apoio 

133 para esse projeto. Todos demonstraram ser favoráveis a auxiliar nas tratativas para 

134 trazer a Casa para Joinville. Explica que inicialmente foi pensado no Tipo 4, que o 

135 recurso é menor de 800 mil reais e que foi pensando em usar um terreno no município. 

136 Contudo diz que olhando a tabela apresentada, pelo percentual de população de 

137 Joinville, tem que partir para um outro tipo de casa, pois o município tem 600 mil 

138 habitantes, questiona se é possível permanecer com o tipo 4. Simone também 

139 perguntou como funciona antes de assinar esse termo de cooperação, como são feitas 

140 as tratativas. Outro ponto levantado por Simone diz respeito ao pagamento dos 

141 Servidores que irão trabalhar na Casa, se tem algum tipo de parceria que se possa 

142 firmar com o Governo Federal para pagar esses servidores, já que vai ser um impacto 

143 grande na folha da prefeitura. Célia pede a palavra e faz uma crítica. Remete à 

144 preocupação da falta de transparência que tem observado referente às questões 

145 relacionadas à Casa, tanto em Florianópolis quanto em Tubarão, pois as informações 

146 que chegaram ao CEDIM foram somente por meio da mídia, diz ser fundamental o 

147 chamamento dos órgãos e conselhos de direito para discussão sobre os planejamentos e 

148 projetos para implementação. Fala também que se preocupa com os municípios 

149 menores. Valéria (a partir de 1h26 da reunião) diz que os recursos do governo federal 

150 estão escassos para as políticas públicas, em geral, não só para a área da Mulher e 
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151 contextualiza sobre a atual situação Governamental e do Ministério em si. Finaliza 

152 dizendo que é importante o debate para poder aperfeiçoar todo o processo das políticas 

153 públicas. Agradeceu a todas as Conselheiras pelo convite e diz manter-se à disposição. 

154 Na sequência Célia pede para a Defensora Pública, Sra. Anne que apresente o Núcleo 

155 de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher - NUDEM, no qual é Coordenadora. 

156 Ato contínuo, Célia passa para o item 4. Aprovação da Ata da 1ª Reunião Plenária 

157 Ordinária – Ano 2021, realizada em 02 de fevereiro de 2021; Aprovação da Ata da 1ª 

158 Reunião Plenária Extraordinária, realizada em 18 de fevereiro de 2021. Sheila e 

159 Fabiana disseram que fizeram suas contribuições e encaminharam por e-mail. Não 

160 houve nenhum óbice e as Atas em pauta foram aprovadas por unanimidade. Ato 

161 contínuo, Célia direciona para o item 5. Comissões do CEDIM, e passa a palavra para 

162 a Comissão Eleitoral. Sheila relata que no dia 08 de fevereiro/21, às 17h30, por 

163 webconferência, foi realizada  a Etapa 1 do Fórum Eletivo e no dia 09 de fevereiro/21 

164 às 17h30 realizou-se a Etapa 2. O Fórum Eletivo teve o objetivo de eleger 2 Entidades 

165 para preenchimento das vagas remanescentes do Edital 01/2021, no qual teve a 

166 habilitação de 10 Entidades. Sheila menciona que houve no total 3 (três) inscrições 

167 referente ao Edital 02/2020 para a composição do Conselho- Gestão 2020/2022 e que a 

168 Comissão se reuniu no dia 20/01/2021 para analisar os documentos encaminhados. 

169 Todas as Entidades inscritas tiveram seus documentos aprovados para habilitação. 

170 Sheila explica que foram feitos relatórios das reuniões e procedimentos adotados pela a 

171 Comissão Eleitoral. Na primeira etapa do Fórum cada entidade teve em torno de 5 

172 minutos para apresentação. Após as apresentações, foi disponibilizado tempo para 

173 demais questionamentos entre as Entidades. Sheila explicou que cada entidade recebeu 

174 um e-mail com a cédula de votação. A cédula foi enviada para o e-mail da conselheira 

175 indicada em Ofício para a Comissão Eleitoral. A cédula de votação foi elaborada no 

176 Google Forms e ficou disponível até às 12h do dia 09/02. Cada cédula possibilitou a 

177 votação em 2 Entidades. Sheila diz que as votações ocorreram normalmente, sem 

178 dificuldades ou questionamentos. Na etapa 02 do Fórum, portanto, foi divulgado o 

179 resultado da votação. O arquivo gerado com o resultado da votação encontra-se nos 

180 arquivos da Secretaria Executiva, na Pasta da Comissão Eleitoral. Como resultado, a 
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181 Associação Portal Catarinas recebeu 3 (três) votos, Movimento Jovem de Araquari 

182 recebeu 2 (dois) votos e a ABMCJ recebeu 1 (um) voto. Portanto, as 2 vagas serão 

183 representadas para as 2 mais votadas. Sendo assim, as 12 representações da Sociedade 

184 Civil (publicado no DOE em 12/02/21) que assumirão a Gestão 2020-2022 são: 

185 1.Associação de Mulheres de Negócio e Profissionais da Grande Florianópolis - BPW; 

186 2.Associação Portal Catarinas; 3.Casa da Mulher Catarina - CMC; 4.Central Única dos 

187 Trabalhadores - CUT/SC; 5.Conselho Regional de Psicologia - CRP 12 6.Federação de 

188 Trabalhadores na Agricultura de SC - FETAESC; 7.Federação dos Trabalhadores e 

189 Trabalhadoras na Agricultura Familiar de SC - FETRAF/SC; 8. Fórum de Mulheres do 

190 Mercosul – Lages – FMM/Lages; 9. Instituto de Estudos de Gênero – IEG-UFSC; 10. 

191 Movimento Jovem de Araquari/SC; 11. Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/SC; 

192 12. Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos - 

193 RFS. Sheila confirma com a Tanara que será aguardada a publicação no Diário Oficial 

194 das Designações das Conselheiras. Após a publicação será providenciada uma data 

195 para posse. Sheila salienta que enquanto não sair as designações, as Conselheiras 

196 indicadas serão sempre convidadas para as reuniões do CEDIM para se manterem a 

197 par dos assuntos tratados. Fabiana, que também faz parte da Comissão corrobora que o 

198 processo eleitoral ocorreu de forma tranquila e transparente, que foi um momento de 

199 aprendizado. Finalizado o item, Célia solicita à Morgani que fale sobre as atividades 

200 realizadas pela Comissão de Comunicação. Morgani diz que a foi  divulgada nas 

201 redes sociais do Conselho a Resolução 01 2021 de 02 de fevereiro/21 que delibera 

202 sobre a realização da 5ª Conferência Estadual de Políticas para as Mulheres - 5ª CEPM 

203 de Santa Catarina. Morgani explica que a comissão vai iniciar a publicação referente à 

204 nova composição do Conselho. Outro ponto é que o Conselho ficou de confeccionar 

205 uma nota/correspondência de parabenização e incentivo para as vereadoras, prefeitas e 

206 vice-prefeitas eleitas na última eleição municipal. Célia menciona que ainda não tem a 

207 listagem das vereadoras, pois ainda o órgão consultado está elencando os nomes. No 

208 momento, tem-se somente das prefeitas e vices, que foi enviada pela FECAM ao 

209 Conselho, conforme solicitado. Morgani aproveita para questionar sobre as ações do 

210 CEDIM para o 8 de Março, dia Internacional da Mulher. Simone, do Conselho de 
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211 Joinville, pede a palavra e diz que a partir de 7 de março/21 estarão participando de 

212 uma atividade que é uma exposição de frases literárias em homenagem ao Dia 

213 Internacional da Mulher e deixa o convite às participantes da reunião para possíveis 

214 contribuições. Sheila contribui e traz a importância de se discutir sobre as questões de 

215 Gênero, na transversalidade de gênero nas políticas públicas estaduais e que frases 

216 bem pontuais podem ser escritas. Sugere que a Morgani entre em contato com as 

217 Conselheiras da UDESC para repassar algumas contribuições nesse sentido. Sugere 

218 que isso pode ser realizado todos os meses, que é um assunto que precisa entrar em 

219 discussão dentro do Conselho. Rosaura se inscreve e fala que já houve discussão no 

220 conselho para pontuar e focar em temas importantes para desconstrução de 

221 preconceitos, sobre a luta feminista (associações, atuações nas esferas, etc), do aborto 

222 legal, dos direitos das mulheres, ‘campanha’ pela vida das mulheres. Sugere também 

223 que esses temas devam ser trabalhados durante o ano, ou seja, por meio de ciclos de 

224 debates, rodas de conversa, formação, entre outros. Sheila complementa que a 

225 discussão com os Conselhos municipais é muito importante e que poderia ser realizado 

226 um Fórum ainda no mês de março. Dalvana pede a palavra e menciona algumas 

227 atividades na Região Oeste, relata que estão correndo Lives um dia por semana, que 

228 tem temáticas das mulheres agricultoras, camponesas da cidade e das indígenas.  

229 Mulheres que atuam na área da saúde, bem como sobre as mulheres que estão na 

230 política. Dalvana menciona também que haverá atos simbólicos na cidade de Chapecó, 

231 com faixas de solidariedade às vítimas do COVID e da violência em geral. Célia 

232 agradece as contribuições e enfatiza que é fundamental que cada instituição socialize 

233 com o Conselho seus planejamentos das atividades que irão promover. Erli questiona 

234 se o conselho possui uma comissão de formação, pois diz ser muito importante fazer 

235 um grupo para propor ações articuladas dentro de programas de formação. Após fala 

236 da Erli, foi sugerida a composição de uma comissão temporária para tratar de assuntos 

237 referentes às temáticas relevantes para as formações. A proposta teve adesão de 

238 algumas conselheiras para participar do grupo e a restando consignado que Tanara 

239 criará um grupo de trabalho temporário no Whatsapp. Foi sugerida também a 

240 realização de um Fórum com os municípios em parceria com a Defensora Anne. A 
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241 data para realização ficou previamente marcada para 31 de março/21, horário a definir 

242 bem como a definir a temática, levando em consideração as contribuições das 

243 sugestões feitas anteriormente. Finalizado o item, Célia deu continuidade ao item das 

244 Comissões e passou para a Comissão da 5ª Conferência Nacional de Políticas para 

245 as Mulheres. Sheila menciona que foi publicada a Resolução CEDIM 01 2021 com o 

246 posicionamento do Conselho Estadual e logo depois foi publicada a posição do 

247 Conselho Nacional, por meio da Resolução 01 de 23 de fevereiro/21, que em seu Art.1, 

248 resolve: “Adiar a realização da V Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres 

249 até que se restabeleça a segurança sanitária no país.” Sheila faz a seguinte observação: 

250 apesar dessas Resoluções, nada impede que o município faça sua própria conferência, 

251 porém, para debater uma política interna do município. Ato contínuo, Célia passa para 

252 a Comissão de Legislação, Normas e Orçamento. Sheila fala que colaborou na 

253 confecção da minuta de Ofício da manifestação do CEDIM sobre o Relatório de 

254 Instrução DAE nº 28/2020, que trata das recomendações do Tribunal de Contas do 

255 Estado. A minuta foi analisada e também teve contribuições da Mesa Diretora e 

256 posteriormente aprovada. Assim, deu-se protocolado o Ofício CEDIM 09 2021 (e 

257 demais anexos) junto ao Processo SST 2665 2020 e enviado por e-mail ao Dr. Herneus 

258 de Nadal - Conselheiro Relator do TCE/SC. Sheila aproveita o momento para iniciar o 

259 item da Comissão de Enfrentamento à violência Contra a Mulher, que tem como 

260 atividade as ações do Pacto Estadual Maria da Penha, sugerindo que o Tribunal de 

261 Contas seja convidado para participar da reunião do CEDIM dia 18 de março/21, para 

262 que tenham conhecimento das discussões e do protocolo estadual de atendimento às 

263 vítimas de violência sexual. Também sugere que o CEDIM encaminhe um Ofício de 

264 solicitação para que o TCE assine o Termo de Compromisso do Pacto Estadual Maria 

265 da Penha. Menciona ainda que foi elaborado um documento de apresentação para a 

266 presidência da Assembleia Legislativa devido às emendas impositivas direcionadas 

267 que somam R$400.000,00. Sheila cita que as deputadas: Ada de Luca, Luciane 

268 Carminatti, Marlene Fengler e a Paulinha disponibilizaram essas emendas impositivas. 

269 A apresentação foi feita no intuito de dizer aonde o CEDIM pretende aplicar os 

270 recursos, destacando a continuidade da elaboração do Plano Estadual de Política para 
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271 as Mulheres, bem como a formação e capacitação permanente dos Conselhos 

272 Municipais dos Direitos das Mulheres e na capacitação dos agentes responsáveis pela 

273 rede de atendimento às mulheres em situação de violência. Sheila esclarece que o 

274 CEDIM precisa contar com o apoio da Diretoria de Direitos Humanos e da Gerência 

275 da SDS porque esse recurso vai para a Secretaria, que será responsável pela execução 

276 desse recurso. Destaca que será necessário também preencher o Plano de Trabalho da 

277 Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2021 da Secretaria e que há prazo para isso.  Ato 

278 contínuo, Célia passa para o item: 8 de Março - Dia Internacional da Mulher. 

279 Rosaura pediu a palavra e diz que vai acontecer já nesta semana uma formação sobre 

280 feminismo e que será aberto a todos os movimentos e a todas as pessoas que quiserem 

281 saber um pouco mais sobre a temática. Explica que será gratuito, mas que será 

282 necessário se inscrever. Socializa que uma das mulheres que irá participar da formação 

283 é Márcia Tiburi que vai falar sobre a história do feminismo Internacional e o conceito. 

284 Que na quinta-feira seguinte, a Clara Castilhos vai falar sobre feminismo no Brasil e 

285 na outra quinta-feira do mês vai ser com a Anna Delfini que é professora da Univali, 

286 que vai falar sobre Políticas Públicas e o feminismo. Diz que na quarta-feira será com 

287 a vereadora de Joinville, Ana Lúcia Martins, que falará sobre feminismo negro e o 

288 feminismo na política. Rosaura finaliza dizrndo que irá compartilhar o link de 

289 inscrição no grupo de Whatsapp do Conselho. Ato continuo, Célia passa para o item de 

290 informes gerais. Tanara reforça que dia 18 de março será realizada a 2ª Reunião 

291 Extraordinária e que será muito importante a presença das Conselheiras. Não houve 

292 mais manifestações, então foi finalizado o item dos informes. 8. Encerramento. Nada 

293 mais havendo a tratar, Célia agradeceu a participação de todas e deu por encerrada a 2ª 

294 Reunião Plenária Ordinária do CEDIM/SC - Ano 2021. Eu, Tatiane Mariza de Souto, 

295 1ª Secretária da Mesa Diretora, lavrei a presente Ata e junto a Célia, Presidenta do 

296 CEDIM/SC, assinamos. Link para acessar a 

297 reunião:https://www.youtube.com/watch?v=AVIjxNyKbZc&ab_channel=Desenvolvi

298 mentoSocialSC
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